
    
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (18/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 4. Nele 

foi selecionado, dentre outros, julgado no qual o banco NU PAGAMENTOS S/A foi 

condenado a restituir ao autor da ação a quantia de R$ 110, bem como ao pagamento 

de indenização por danos morais no valor de R$ 1 mil. 

 

No caso em questão, discute-se a falha na prestação de serviços pelo réu, 

consubstanciada em transferência bancária via PIX em favor de pessoa desconhecida 

do autor e sem o seu conhecimento. O pedido inicial consistiu na condenação do réu 

à restituição do total transferido e ao pagamento de indenização por danos morais. 

  

A sentença julgou improcedente os pedidos formulados por ausência de prova mínima do direito alegado pelo 

consumidor. 

 

No voto, a juíza Raquel de Oliveira, relatora do processo, destacou que é possível a fraudadores manipular dados 

e fazer operações financeiras em nome de terceiros; portanto, é dever do banco dotar-se de mecanismos que 

possam comprovar a inexistência de fraude e a regularidade das transações realizadas. Não o fazendo, pouco 

importa a forma como a transação foi realizada, na medida em que a jurisprudência se consolidou no sentido de 

reconhecer a responsabilidade objetiva das instituições financeiras em tais casos, conforme enunciado 479 da 

súmula do STJ. 
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Nesse contexto, a magistrada entendeu pelo reconhecimento do dano moral, uma vez que veio representado 

pela sensação de impotência e de insegurança do autor em seu relacionamento com a instituição ré, na medida 

em que foi negativamente surpreendido com uma transferência feita à sua revelia, causando-lhe evidentes 

dissabor e frustração, que excedem a normalidade. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Turmas Recursais nº 4 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.373, de 17 de maio de 2022 - Institui o Programa de Economia Criativa no âmbito do 

Município do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.083, de 17 de maio de 2022 - Altera dispositivo do Decreto nº 44.879, de 15 de 

julho de 2014, que estabelece os procedimentos a serem adotados na celebração e execução de convênios que 

impliquem dispêndio financeiro por órgãos e entidades da administração pública do Estado do Rio de Janeiro, e 

dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.686, de 16 de maio de 2022 - Considera a cirurgia de explante mamário consoante a 

Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 13 - como cirurgia reparadora em todos os casos de 

complicações, doenças ou efeitos adversos provocados ou potencializados pelos implantes mamários de silicone, 

na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.685, de 16 de maio de 2022 - Altera a Lei Estadual nº 7.389, de 14 de julho de 2016, 

que “Dispõe sobre a instalação de terminais eletrônicos de consulta de preços nos supermercados e 

hipermercados situados no âmbito do Estado do Rio de Janeiro”, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Emenda Constitucional nº 122, de 17 de maio de 2022 - Altera a Constituição Federal para elevar para 

setenta anos a idade máxima para a escolha e nomeação de membros do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/833642/5344
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFdwUk0wNTZUa0pQUkdkMFVsVldSRkZUTURCT2VteENURlJyTUZGNlVYUlJWRVYzVVZSSmQwNVZXa1ZOZW1NMFRWUlpNVTFxWnpWT2FtdDVUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVhwYVJWSkVXVEJOVkdkMFVXcFdSVkpETURCTlJVNUdURlJzUjA1clJYUlBWRTVEVGpCUk1WSlVhM2xTYTFKRVRWUlpNVTFxWjNoT1JGbDNUV2M5UFE9PQ==
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Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais, do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais 

do Trabalho, do Tribunal de Contas da União e dos Ministros civis do Superior Tribunal Militar. 

 

Medida Provisória nº 1.118, de 17 de maio de 2022 - Altera a Lei Complementar nº 192, de 11 de março 

de 2022, que define os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, ainda que as operações se iniciem no exterior. 

 

Medida Provisória nº 1.117, de 16 de maio de 2022 - Altera a Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, 

que institui a Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0265041-87.2021.8.19.0001  

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 07.04.2022 e p. 05.05.2022 

 

Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer c/c Reparatória por Danos Materiais. Processual Civil e 

Administrativo. Guarda Municipal do Rio de Janeiro. Pretensão autoral atinente à progressão e ao 

reenquadramento funcionais, em conformidade com as disposições relativas ao plano de carreira constantes da 

LC nº 135/2014, imprimindo-se efeitos retroativos desde abril de 2014, com o consequente pagamento das 

diferenças remuneratórias devidas e reflexos previdenciários, assim como o reconhecimento de cômputo de 

tempo de serviço e de garantia de aposentadoria com proventos integrais e paridade. Sentença que julgou extinto, 

sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual, o pleito declaratório de cômputo de tempo de 

serviço e de garantia de aposentadoria com proventos integrais e paridade, na forma do art. 485, VI, do CPC, e 

improcedentes os demais pedidos formulados. Irresignação do Demandante. Instauração e admissão de 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas acerca da matéria versada nestes autos por parte da Colenda 

Seção Cível. Prolação de acórdão fixando standards jurisprudenciais acerca do tema. Interposição de Recursos 

Especial e Extraordinário em face do julgamento colegiado proferido. Atribuição de efeito suspensivo que se opera 

ex lege. Presunção de Repercussão Geral. Nada obstante a não-admissão do Recurso Especial e a negativa de 

seguimento ao Recurso Extraordinário, por parte da Colenda 3ª Vice- Presidência, foram ventiladas irresignações 

em face de tais decisões. Inexistência de trânsito em julgado dos respectivos recursos manejados. Necessidade 

de suspensão de processos em que discutida a questão objeto de consolidação jurisdicional, em salvaguarda 

aos princípios da Isonomia e da Segurança Jurídica, providência esta que deve ser adotada no âmbito da 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMpv%2Fmpv1118.htm&data=05%7C01%7C%7C496e33e174dc48d5f6cc08da38bebfc9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637884689163272553%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=VISmTBOiLu7%2BqOzsd6HbrVgfOSbq1Q4fXMlNZOjuSO0%3D&reserved=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Mpv/mpv1117.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0265041-87.2021.8.19.0001


    
 

   
 

demanda sub examine. Precedentes deste Egrégio Sodalício em idêntico sentido, inclusive desta 11ª Câmara 

Cível. Sobrestamento do feito, na forma dos artigos 982, §5º, do CPC, e 987, §1º, do CPC. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Projeto Sementes da Paz retoma atividades em encontro com mães de escola no Rio 

 

Caso Kathlen: Auditoria da Justiça Militar ouve testemunhas nesta segunda-feira (16/5) 

 

Órgão Especial rejeita denúncia no ‘caso das rachadinhas’ depois da anulação de provas no 

STJ e STF e de MP pedir extinção do processo 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ lança quiz no Instagram em Dia Internacional da Reciclagem 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida normas de três estados que ampliavam foro por prerrogativa de função 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos das Constituições dos Estados do Rio 

de Janeiro, de Mato Grosso do Sul e do Maranhão que atribuíam foro por prerrogativa de função a agentes 

públicos como defensores públicos, procuradores estaduais e delegados de polícia. Em seu voto, o relator das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6505, 6507 e 6509, ministro Nunes Marques, reafirmou a 

jurisprudência do Supremo de que as Cartas estaduais não podem criar, de forma indiscriminada, hipóteses de 

foro especial que não estejam previstas na Constituição Federal. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000467E6A75CC9BBABFF32AB876063BA3B1EC511350E4F61&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92203735
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92114293
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92111643
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92111643
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/92164976


    
 

   
 

As ações foram ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. No caso do Rio de Janeiro (ADI 

6505), a Constituição determinava que membros da Defensoria Pública, procuradores do estado, procuradores 

da Assembleia Legislativa e delegados de polícia fossem processados e julgados originariamente pelo Tribunal 

de Justiça nos crimes comuns e de responsabilidade. Na ADI 6507, Aras contestava dispositivo da Constituição 

de Mato Grosso do Sul que tinha a mesma previsão para o defensor público-geral do estado, os procuradores do 

estado e os membros da Defensoria Pública. No caso do Maranhão (ADI 6509), a Constituição estadual atribuía 

a prerrogativa ao defensor público-geral do estado. 

 

Parâmetro seguro 

 

O ministro Nunes Marques explicou que a Constituição Federal atribuiu ao constituinte estadual a competência 

para organizar a Justiça local. Por esse motivo, segundo seu entendimento, não se trata de desprestigiar as 

funções exercidas pelos agentes públicos descritos nas normas impugnadas, mas de estabelecer um parâmetro 

seguro para evitar a ampliação da prerrogativa de foro, que visa garantir o exercício autônomo e independente 

da função pública, "sem os assombros de retaliação futura”. 

 

Ele explicou que a Constituição Federal não atribui, por exemplo, foro especial aos advogados da União e das 

Casa do Congresso Nacional, aos defensores públicos ou aos delegados da Polícia Federal. "Não se cuidando, 

portanto, de discricionariedade conferida ao constituinte estadual, é incompatível com a Carta de 1988 a extensão 

do foro por prerrogativa de função, cuja previsão é excepcional, a autoridades não albergadas pela disciplina 

federal", concluiu. 

 

Modulação de efeitos 

 

Em razão da segurança jurídica e do fato de as normas terem produzido efeitos por anos, os efeitos da decisão 

foram modulados, e a declaração de inconstitucionalidade terá efeitos a contar da decisão, resguardando a 

validade jurídica de situações consolidadas e as decisões definitivas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Toffoli rejeita notícia-crime de Bolsonaro contra o ministro Alexandre de Moraes 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou notícia-crime apresentada pelo presidente 

da República, Jair Bolsonaro, contra o ministro Alexandre de Moraes, em que o acusava de abuso de autoridade 

na condução do inquérito das fake news (INQ 4781). Segundo o relator, as condutas apontadas pelo presidente 

não configuram crime e, por isso, negou o mérito da Petição (PET) 10368. 

 

Toffoli explicou que, conforme a Nova Lei de Abuso de Autoridade (Lei 13.869/2019), os crimes citados na petição 

têm como pressuposto a finalidade específica de prejudicar alguém ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro ou, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487296&ori=1


    
 

   
 

ainda, a indicação de mero capricho ou satisfação pessoal. “Não constam da notícia-crime nenhum destes 

elementos”, afirmou. “O simples fato de o ministro ser o relator do INQ 4781 não é motivo para se concluir que 

teria algum interesse específico, tratando-se de regular exercício da jurisdição”. 

 

Segundo o relator, a maior parte das alegações se refere a assuntos da defesa, que devem ser apresentados 

nos processos investigatórios, não sendo viável a análise por outro ministro e fora do contexto dos autos. “O 

Estado Democrático de Direito impõe a todos deveres e obrigações, não se mostrando consentânea com o 

referido enunciado a tentativa de inversão de papéis, transformando-se o juiz em réu pelo simples fato de ser 

juiz”, disse. 

 

Toffoli assinalou, ainda, que os recursos contra atos praticados por ministros do STF em inquéritos ou ações 

penais são apreciados pelo Plenário, que, inclusive, já se manifestou sobre algumas das matérias trazidas nos 

autos. Assim, não se pode admitir que a notícia-crime seja utilizada como substituto de recurso ou como maneira 

de se ressuscitar questões já apreciadas e sedimentadas pela Corte. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida leis de SE e do CE que isentam servidores estaduais de taxa de concurso 

público 

 

O Plenário declarou a inconstitucionalidade de leis dos Estados de Sergipe e do Ceará que concediam isenção 

do pagamento de taxa de inscrição em concursos a servidores públicos estaduais. Na sessão virtual concluída 

em 13/5, o colegiado, por maioria, julgou procedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 3918 (SE) 

e 5818 (CE), ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Sergipe 

 

Na ADI 3918, de relatoria do ministro Toffoli, o Plenário invalidou dispositivo da Lei estadual 2.778/1989 que 

concedia isenção aos servidores do estado nos concursos promovidos pelas entidades públicas estaduais. O 

governo de Sergipe, em informações prestadas nos autos, justificou o tratamento diferenciado da categoria em 

razão da necessidade de oferecer ao servidor estadual um incentivo para que permaneça na carreira, o que 

concretizaria o princípio da eficiência. No entanto, para o relator, essa medida está em desacordo com o 

ordenamento constitucional. 

 

Toffoli explicou que o tratamento desigual só se justifica quando o critério de distinção é legítimo e tem a finalidade 

de colocar os indivíduos eventualmente em desvantagem no mesmo patamar que os demais. No caso dos autos, 

porém, ao conceder a isenção a uma categoria que teria condições de arcar com os custos da inscrição no 

certame, o estado amplia a desvantagem das pessoas que, por insuficiência de recursos, não conseguem pagar 

essa quantia, restringindo, consequentemente, o acesso ao concurso. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487295&ori=1


    
 

   
 

 

Em seu entendimento, a medida não visa minorar uma discriminação ou uma desigualdade. "Não havendo 

justificação razoável para a concessão da isenção a servidores públicos estaduais, penso que a medida importa 

privilégio incompatível com a ordem constitucional", concluiu. 

 

Nesse julgamento, ficaram vencidos os ministros Ricardo Lewandowski e Alexandre de Moraes, que votaram pela 

improcedência do pedido. 

 

Ceará 

 

Na ADI 5818, o colegiado também seguiu o voto do ministro Dias Toffoli e declarou inconstitucional dispositivo 

da Lei cearense 11.449/1988, inserido pela Lei 11.551/1989, que dispunha no mesmo sentido. Segundo Toffoli, 

a norma cria dois grupos distintos de candidatos – os que já são servidores públicos e os que não o são – e dá 

preferência apenas ao primeiro, resultando em discriminação sem fundamento jurídico. 

 

Ficaram vencidos o relator, ministro Ricardo Lewandowski, e os ministros Alexandre de Moraes e Nunes Marques. 

Para Lewandowski, a norma não afronta o entendimento sedimentado do STF. 

 

Atividades jurídicas 

 

Em outro julgamento envolvendo lei do Estado do Ceará, o Tribunal, por unanimidade, fixou entendimento de que 

as funções exercidas pelos dois representantes de apoio jurídico integrantes da Comissão Central de Concursos 

Públicos (Lei estadual 17.732/2021) são exclusivas dos procuradores estaduais. O Plenário, por unanimidade, 

seguindo o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7101, ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito 

Federal (Anape). 

 

Foi considerada válida apenas a compreensão de que as atividades de representação jurídica, de 

assessoramento e de consultoria jurídica são exclusivas dos procuradores do estado, mesmo na composição da 

comissão. Segundo a ministra Cármen Lúcia, ao permitir que não integrantes dos quadros da Procuradoria-Geral 

do estado exerçam essas atribuições, a norma estadual afrontou o disposto no artigo 132 da Constituição da 

República, que atribuiu aos procuradores dos estados e do Distrito Federal a representação judicial e a consultoria 

jurídica das respectivas unidades federadas. 

 

Leia a notícia no site  

 

2ª Turma determina trancamento de ação contra ex-presidente da Bunge por crimes 

ambientais 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487249&ori=1


    
 

   
 

A Segunda Turma determinou o trancamento de ações penais contra o argentino Raul Alfredo Padilla, ex-

presidente da Bunge Alimentos em tramitação na Justiça Federal do Rio Grande do Sul (RS) por crimes 

ambientais. Por maioria de votos, no julgamento do Habeas Corpus (HC 192204), nesta terça-feira (17), o 

colegiado concluiu que a denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) não tem provas suficientes 

da prática dos crimes imputados a ele. 

 

Segundo o MPF, a unidade da Bunge em Rio Grande (RS) mantinha depósito de resíduos nocivos e descartava 

parte deles no curso hídrico do Saco da Mangueira, com potenciais riscos à saúde humana, à fauna e à flora e 

em desacordo com as normas ambientais. Por decisão do ministro Gilmar Mendes, relator do habeas corpus, o 

trâmite das ações penais estava suspenso. 

 

A Turma iniciou o julgamento em 2/2/2021, quando o relator votou pela concessão do HC para determinar o 

trancamento dos processos por inépcia da denúncia. O ministro Gilmar Mendes considerou que os autos não têm 

provas suficientes de que Padilla, na condição de diretor-geral da empresa, tenha realizado manobra ou conduta 

que dificultasse a atuação dos agentes responsáveis pela fiscalização ambiental. 

 

Na ocasião, o ministro Nunes Marques acompanhou o relator. Ao apresentar divergência, o ministro Edson Fachin 

entendeu que a denúncia descreveu com nitidez os fatos supostamente ilícitos, a classificação dos crimes e a 

individualização das condutas do acusado. O voto divergente ficou vencido. 

 

Ausência de justa causa 

 

Hoje, na retomada do julgamento, a ministra Cármen Lúcia seguiu a conclusão do relator. Segundo ela, a mera 

condição de diretor-presidente da empresa, sem a presença de outros elementos de prova, não é suficiente para 

concluir pela sua participação ou mesmo de prévio conhecimento dos crimes narrados. 

 

A ministra observou que, conforme o próprio MPF, a direção imediata da unidade onde teriam ocorrido os ilícitos 

ambientais ficava a cargo do diretor industrial, que também é réu na ação, e a denúncia não descreveu, de forma 

individualizada, de que modo Padilla teria agido. 

 

Esse entendimento também foi acompanhado pelo ministro Ricardo Lewandowski. Um dos pontos abordados por 

ele foi o fato de a denúncia não estabelecer relação entre a conduta do diretor-presidente e os atos criminosos. 

 

Leia a notícia no site  

 

STF valida leis que tratam da destinação de recursos da CIDE-combustíveis 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de dispositivos das Leis 10.336/2001 e 

10.636/2002 que tratam da destinação de recursos arrecadados com a Contribuição de Intervenção no Domínio 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487247&ori=1


    
 

   
 

Econômico (CIDE) relativa à importação e à comercialização de petróleo, gás natural, álcool combustível e seus 

derivados (CIDE-combustíveis). A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual encerrada em 13/5, no 

julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 3970). 

 

Na ADI, a Procuradoria-Geral da República (PGR) argumentava que, de acordo com a Constituição Federal 

(artigo 177), a utilização da contribuição deve ficar restrita ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de 

álcool combustível, gás natural e derivados de petróleo e ao financiamento de projetos ambientais relacionados 

com a indústria do petróleo e do gás e de programas de infraestrutura. Segundo seu argumento, o Poder 

Executivo, nos exercícios de 2002 e 2003, por exemplo, “mediante a utilização de uma interpretação extensiva" 

da legislação, havia empregado recursos no custeio de despesas administrativas dos Ministérios do Meio 

Ambiente e dos Transportes. 

 

Interpretação 

 

No entanto, ao votar pela improcedência do pedido, a relatora do processo, ministra Rosa Weber, afirmou que 

não é possível concluir, a partir dos dispositivos questionados, interpretação que permita a inobservância da 

obrigatoriedade de alocação dos recursos da CIDE-combustíveis nas finalidades previstas na Constituição. 

Segundo ela, as leis reafirmam a mesma destinação. 

 

A relatora acrescentou que eventual inobservância do artigo 177 da Constituição não decorre da interpretação 

das duas leis, que estão em harmonia com o texto constitucional. Em seu entendimento, o quadro narrado pela 

PGR aponta, na verdade, para possível desrespeito à legislação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga inconstitucionais atos do Ministério da Justiça sobre dossiês contra antifascistas 

 

O Plenário declarou inconstitucionais atos do Ministério da Justiça e Segurança Pública relativos à produção ou 

ao compartilhamento de informações sobre a vida pessoal, as escolhas pessoais e políticas e as práticas cívicas 

de pessoas identificadas como integrantes de movimento político antifascista que, atuando nos limites da 

legalidade, exerçam seus direitos de livre expressão, reunião e associação. A decisão, por maioria, se deu na 

sessão virtual finalizada em 13/5, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 722, confirmando a liminar concedida anteriormente para suspender os atos. 

 

Dossiê 

 

Na ação, a Rede Sustentabilidade questionava investigação sigilosa que teria sido aberta contra um grupo de 

579 servidores federais e estaduais de segurança e três professores universitários identificados como integrantes 

do “movimento antifascismo”. A iniciativa do partido foi motivada por notícia de que a Secretaria de Operações 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487185&ori=1


    
 

   
 

Integradas (Seopi) do Ministério da Justiça teria produzido um dossiê com nomes e, em alguns casos, fotografias 

e endereços de redes sociais das pessoas monitoradas, todas críticas do atual governo, e distribuído um relatório 

às administrações públicas federal e estaduais. 

 

Limites legais 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, a relatora, ministra Carmen Lúcia, reforçou que o serviço de inteligência 

é necessário para fins de segurança pública e segurança nacional e para a garantia de cumprimento eficiente 

dos deveres do Estado, mas não pode ser desempenhado fora de estritos limites constitucionais e legais, sob 

pena de comprometer a democracia em sua instância mais central, que é a de garantia dos direitos fundamentais. 

“As atividades de inteligência devem respeitar o regime democrático, no qual não se admite a perseguição de 

opositores e o aparelhamento político do Estado”, afirmou. “O histórico de abusos relatados quanto ao serviço de 

inteligência acentua a imperiosidade do efetivo controle dessa atividade”. 

 

Desvio de finalidade 

 

Segundo a ministra, é imprescindível que a coleta de dados, a produção de informações e o seu compartilhamento 

entre os órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência estejam estritamente vinculados ao interesse público. “O 

uso da máquina estatal para a colheita de informações de servidores com postura política contrária ao governo 

caracteriza desvio de finalidade e afronta aos direitos fundamentais de livre manifestação do pensamento, de 

privacidade, reunião e associação”, frisou. 

 

Por fim, Cármem Lúcia ressaltou a necessidade de assegurar a liberdade de manifestação política, essencial ao 

regime democrático. "É no debate político que a cidadania é exercida com o vigor de sua essência", concluiu. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro Nunes Marques considerou que não houve comprovação de atos do Ministério que 

tenham violado garantias constitucionais, mas somente relatórios cujo objetivo era assegurar a segurança pública 

e prevenir atos que poderiam gerar tumultos, agressões físicas e depredação do patrimônio público e privado. 

 

O ministro André Mendonça se declarou suspeito para julgar a ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PSOL questiona prorrogação e relicitação de contratos de parceria do Município de São 

Paulo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487103&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487104&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487104&ori=1


    
 

   
 

O partido alega que a lei municipal invadiu a competência federal para legislar em matéria de licitação. 

 

Justiça Eleitoral do RJ deve concluir inquérito contra o ex-senador Lindbergh Farias em 120 

dias 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Advogado que grava depoimento do cliente ao MP, mesmo sem autorização, não comete 

crime 

 

A Quinta Turma determinou o trancamento de investigação instaurada pelo Ministério Público do Rio de Janeiro 

(MPRJ) contra duas advogadas que gravaram, sem autorização, o depoimento de um cliente no procedimento 

que apura a morte da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson Gomes. O colegiado entendeu que não 

houve ilegalidade na conduta das profissionais. 

 

Com a decisão, a Quinta Turma anulou todos os atos de investigação e os atos judiciais requeridos no 

procedimento, inclusive a operação de busca e apreensão realizada nas residências e no escritório das 

advogadas, às quais deverão ser restituídos os bens ilegalmente apreendidos. 

 

Para o relator do caso, ministro Joel Ilan Paciornik, houve abuso de autoridade na instauração do procedimento 

investigativo do MPRJ contra as advogadas, pois, embora a gravação não autorizada não seja "ética e 

moralmente louvável", a sua realização, no caso, não foi ilegal, muito menos criminosa. 

 

Realização de escuta ambiental sem autorização 

 

Segundo o processo, em 10 de setembro de 2020, as advogadas acompanharam seu cliente em um depoimento 

no procedimento investigativo do MP que apura o duplo homicídio contra a vereadora do Rio de Janeiro e seu 

motorista. Elas gravaram o ato em equipamento próprio. 

 

No dia 18 de dezembro daquele ano, foi realizada busca e apreensão na residência e no escritório de ambas, 

ocasião em que foram informadas de um procedimento investigativo instaurado no MPRJ para apurar a suposta 

realização de escuta ambiental – delito tipificado no artigo 10 da Lei 9.296/1996. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487250&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487250&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9296.htm#art10


    
 

   
 

Ao STJ, as duas profissionais alegaram atipicidade da conduta, tendo em vista que a gravação do depoimento 

do cliente estaria em conformidade com o artigo 367, parágrafo 6º, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Procedimentos administrativos criminais têm natureza de investigação criminal 

 

O ministro Joel Paciornik explicou que os procedimentos administrativos criminais possuem natureza de 

investigação criminal, diferenciando-se dos inquéritos policiais pela circunstância de terem curso no âmbito do 

Ministério Público, sem interveniência ou auxílio da autoridade policial. 

 

"Não são meros procedimentos de natureza administrativa, porquanto têm natureza de inquérito e se submetem, 

sim, ao controle jurisdicional do sistema acusatório previsto no Código de Processo Penal, especialmente para 

garantia dos direitos fundamentais dos investigados", disse. 

 

Segundo o relator, o MPRJ, para instaurar o procedimento, se baseou na informação de que a gravação feita por 

uma das advogadas, durante o depoimento de seu cliente, estaria circulando em estabelecimentos penitenciários 

do estado do Rio. 

 

Gravação ambiental durante depoimento formal 

 

Para o ministro, ainda que a autoria da gravação tenha sido confirmada posteriormente, o sigilo tutelado pela 

norma do artigo 10 da Lei 9.296/1996 se refere apenas às gravações obtidas a partir de interceptações telefônicas 

judicialmente autorizadas ou, ainda, à realização de interceptação telefônica ou de escuta ambiental sem a ordem 

judicial legitimadora. 

 

"A realização da gravação, nas circunstâncias em que levada a efeito – em oitiva formal de assistido seu, oficial 

e notoriamente registrada em sistema audiovisual pela autoridade administrativa responsável pelo ato –, é 

legalmente permitida, independentemente de prévia autorização da autoridade incumbida da presidência do ato, 

nos explícitos termos do artigo 367, parágrafo 6º, do Código de Processo Civil, diploma jurídico de aplicação 

supletiva aos procedimentos administrativos em geral", afirmou. 

 

O relator ponderou ainda que, por força da aplicação analógica do parágrafo 5º do mesmo artigo, a gravação 

realizada pelo Ministério Público já deveria ter sido integralmente disponibilizada às advogadas. Portanto, 

observou, também por esse motivo, não haveria sentido lógico algum em sua responsabilização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de pagamento de alimentos indenizatórios não gera prisão civil, confirma Terceira 

Turma 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art367%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art367%C2%A75
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052022-Advogado-que-grava-depoimento-do-cliente-ao-MP--mesmo-sem-autorizacao--nao-comete-crime.aspx


    
 

   
 

Para a Terceira Turma, não é possível a prisão civil do devedor de alimentos indenizatórios, fixados 

provisoriamente aos pais de vítima de homicídio, no curso de ação fundada em responsabilidade civil por acidente 

de trânsito. 

 

O colegiado concedeu habeas corpus para um homem condenado a prestar alimentos aos pais da vítima de 

forma provisória, no valor de dois terços do salário mínimo, até o julgamento da ação em que se discute a 

responsabilidade civil pelo acidente. 

 

O habeas corpus foi impetrado após o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) concluir que a execução 

de alimentos indenizatórios pode ser processada pelo rito da prisão civil, sob o argumento de que o artigo 528 

do Código de Processo Civil (CPC/2015) não faz diferença quanto à origem da obrigação alimentar; por isso, 

o inadimplemento voluntário e inescusável de qualquer prestação alimentícia autorizaria o encarceramento do 

devedor. 

 

Prisão civil não admite interpretação extensiva 

 

O relator do habeas corpus, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ressaltou que a jurisprudência do STJ entende 

que a prisão civil por alimentos se restringe às obrigações decorrentes do direito de família. 

 

Segundo o magistrado, a prisão civil, autorizada de forma excepcional pelo inciso LXVII do artigo 5º da 

Constituição Federal e pelo artigo 7º da Convenção Americana de Direitos Humanos, é restrita tão somente 

ao inadimplemento voluntário e inescusável da obrigação alimentar decorrente de relação familiar. 

Isso porque, explicou o relator, no seio das relações familiares, os alimentos constituem instrumento essencial à 

manutenção da subsistência digna e da própria vida do alimentando. 

 

Sanseverino destacou ainda que as expressões "obrigação alimentícia" e "obrigação alimentar", previstas na 

Convenção Americana de Direitos Humanos, devem ser interpretadas restritivamente. 

 

"Tratando-se de regra de exceção, a prisão civil não comporta interpretação extensiva, sob pena de se alargarem 

excessivamente as hipóteses de encarceramento por dívidas, subvertendo-se, assim, o próprio comando 

constitucional do inciso LXVII do artigo 5º", reiterou. 

 

Extensão do dano causado pelo ato ilícito 

 

No entender do ministro, a pensão decorrente da responsabilidade civil, com natureza indenizatória, cujo 

fundamento não deriva da possibilidade do devedor, mas da própria extensão do dano causado pelo ato ilícito, 

serve apenas de parâmetro para se alcançar a reparação integral prevista no artigo 944 do Código Civil. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art528
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art528
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5LXVII
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5LXVII
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art944


    
 

   
 

"Em matéria de responsabilidade civil, os alimentos não se mostram, a princípio, essenciais à manutenção da 

subsistência e da vida do credor, refletindo mero parâmetro de indenização, para melhor apuração do cálculo do 

valor a ser ressarcido", ponderou o relator. 

 

Ao conceder o habeas corpus e confirmar a liminar deferida anteriormente, Sanseverino observou que, na fixação 

de alimentos indenizatórios, não se levam em consideração a necessidade do credor, vítima do evento danoso – 

justamente porque deles não depende –, nem a possibilidade do devedor, mas, sim, a extensão do dano, isto é, 

a parcela do patrimônio indevidamente retirada por meio do ato ilícito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma tranca ação penal contra jornalista que criticou o procurador-geral da 

República 

 

Por não reconhecer o dolo específico de caluniar, injuriar ou difamar, a Sexta Turma, por maioria, decidiu trancar 

a ação penal contra o jornalista André Fernandes, da revista Carta Capital, que escreveu em 2020 a matéria 

intitulada "Procurador de Estimação", com críticas à atuação do procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

A defesa pediu a reforma de acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) segundo o qual o 

jornalista, ao se referir ao chefe do Ministério Público como "cão de guarda", "perdigueiro" e "procurador de 

estimação", teria configurado, em tese, a vontade de caluniar, difamar e injuriar. 

 

"Admitir simplesmente que críticas dessa natureza caracterizam a imputação de crime, sem a demonstração, por 

meio de elementos concretos, da intenção deliberada de acusar levianamente, será, a meu sentir, não só 

banalizar o uso do direito penal, como utilizá-lo como forma de controlar e podar a liberdade da imprensa, hoje 

garantida constitucionalmente", destacou o ministro Sebastião Reis Júnior no voto que prevaleceu no colegiado. 

 

Críticas se referem ao exercício de função pública 

 

O ministro observou que todas as críticas feitas pelo jornalista ao procurador-geral da República dizem respeito 

ao exercício de sua função pública, "em nenhum momento resvalando para o lado pessoal". 

 

Conforme destacou o magistrado, o caso não envolve um cidadão comum criticando outro cidadão comum, mas 

foi na condição de jornalista que o acusado assinou a matéria criticando a atuação do procurador-geral, "servidor 

público federal, figura pública, no exercício de suas funções", inclusive "quanto ao seu relacionamento com o 

presidente da República, também servidor público, pessoa que o nomeou para o exercício do cargo". 

 

No entender de Sebastião Reis Júnior, a matéria publicada tratou "de forma deselegante e agressiva" a atuação 

de Aras, apontando supostas omissões ou ações impróprias. "Mas se admitirmos que um servidor público de alto 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052022-Falta-de-pagamento-de-alimentos-indenizatorios-nao-gera-prisao-civil--confirma-Terceira-Turma.aspx


    
 

   
 

escalão não possa ter sua atuação funcional criticada, mesmo da forma que foi no caso concreto, será o mesmo 

que manter sobre o jornalismo uma ameaça constante de punição, caso as críticas eventualmente tecidas sejam 

inconvenientes, satíricas, inoportunas ao olhar do criticado", disse ele. 

 

Para o ministro, a conclusão a que chegou o TRF1 se baseou no exame do teor da publicação, não havendo a 

análise de outros fatos ou circunstâncias que pudessem levar à conclusão de que os crimes contra a honra 

imputados ao jornalista foram por ele cometidos. 

 

Livre fluxo de informações 

 

Sebastião Reis Júnior citou precedente da Terceira Seção (HC 653.641) para destacar que o livre fluxo de 

informações e a formação de um debate público robusto e irrestrito são condições essenciais para a tomada de 

decisões da coletividade e para o autogoverno democrático. 

 

Na ocasião, a Terceira Seção apreciou possível cometimento de crime por parte de um particular que teria 

patrocinado outdoors considerados ofensivos ao presidente da República. O colegiado concluiu que o agente 

público está sujeito a críticas, sem que isso configure crimes contra a honra. 

 

Também citou decisão proferida no julgamento da ADPF 130 pelo Supremo Tribunal Federal (STF), na qual ficou 

estabelecido que o exercício da liberdade de imprensa assegura ao jornalista o direito de fazer críticas a qualquer 

pessoa, ainda que em tom áspero ou contundente, especialmente contra autoridades e agentes do Estado. 

 

Controle das atividades jornalísticas 

 

Ao votar pela concessão de habeas corpus para trancar a ação penal, o ministro afirmou não ter identificado a 

presença de dolo específico por parte do jornalista no sentido de caluniar, injuriar ou difamar o chefe do Ministério 

Público. "Vi críticas duras, grosseiras, certamente inapropriadas ou mesmo injustas, mas não a presença 

de animus injuriandi", salientou.     

 

Para Sebastião Reis Júnior, não há como amordaçar, mesmo que de forma indireta, a imprensa brasileira – que 

tem, segundo ele, exercido um papel fundamental no controle das atividades públicas. 

 

"Admitir ações penais por crimes contra a honra cometidos por jornalistas, pelo simples uso inadequado ou 

agressivo das palavras e pelo desconforto causado ao criticado, será um passo perigoso para o tão temível 

controle da atividade jornalística", finalizou. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2074730&num_registro=202100833515&data=20210629&formato=PDF
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Reformada decisão que não considerou crime a oferta de celular a policiais para evitar prisão 

por posse de droga 

 

Confirmando decisão monocrática do relator, desembargador convocado Jesuíno Rissato, a Quinta Turma 

reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que absolveu um homem acusado de 

corrupção ativa por oferecer um celular a policiais para que não o prendessem por posse de drogas para uso 

pessoal. Na avaliação da corte fluminense, não teria havido o crime de corrupção, porque os policiais não teriam 

o dever de efetuar a prisão nessa hipótese. 

 

Na decisão, o relator considerou que a posse de drogas para consumo próprio, de que trata o artigo 28 da Lei 

11.343/2006, apesar de não ser punível com prisão, é crime e, por essa razão, é obrigação do policial conduzir o 

autor do fato ao juízo competente ou à delegacia, para registro do termo circunstanciado. 

 

Segundo o processo, o juiz condenou o réu a dois anos de reclusão pelo crime de corrupção e, em relação à 

posse de drogas, houve transação penal. Porém, o TJRJ reformou a sentença, argumentando que a corrupção 

ativa não se configurou porque os policiais não teriam ato de ofício a cumprir, já que a Lei 11.343/2006 

despenalizou a posse de drogas para uso pessoal. 

 

Posse de drogas para consumo próprio é crime 

 

Ao julgar monocraticamente o recurso do Ministério Público contra a absolvição, o desembargador convocado 

Jesuíno Rissato afastou a tese de ausência de corrupção ativa. A defesa interpôs agravo regimental para o 

colegiado, alegando que a decisão foi contraditória por reconhecer a corrupção e, ao mesmo tempo, o 

descabimento da prisão em flagrante no caso. 

 

Em seu voto, Rissato explicou que o crime de corrupção ativa, previsto no artigo 333 do Código Penal, ocorre 

com a conduta de oferecer vantagem indevida a funcionário público para que retarde ou deixe de praticar seu 

dever funcional. 

 

De acordo com o relator, embora o acórdão recorrido tenha afirmado que não haveria ato de ofício a ser praticado 

pelos policiais, o entendimento do STJ é alinhado ao do Supremo Tribunal Federal (STF), no sentido de que a 

Lei 11.343/2006 não descriminalizou a conduta de posse de drogas para consumo pessoal. 

 

"O artigo 28 da Lei de Drogas, ainda que não preveja pena privativa de liberdade, permanece como crime. Não 

houve descriminalização da conduta, mas tão somente sua despenalização, vez que a norma especial conferiu 

tratamento penal mais brando aos usuários de drogas", afirmou. 

 

Oferecimento de vantagem é suficiente para caracterizar corrupção 

 



    
 

   
 

Acerca da alegada contradição, o relator apontou que, embora não se imponha a prisão em flagrante nesses 

casos, é obrigação do policial conduzir o autor do fato ao juízo competente ou à delegacia, para a adoção das 

providências cabíveis, como requisições de exames e perícias, nos termos do artigo 48, parágrafos 2º e 3º, da 

Lei 11.343/2006. 

 

Rissato ainda observou que, para a configuração do delito de corrupção ativa, basta o oferecimento da vantagem 

indevida, independentemente de a oferta ser aceita; se o servidor efetivamente deixar de cumprir o seu dever, 

incidirá o aumento de pena previsto no parágrafo único do artigo 333 do Código Penal. 

 

Acolhendo o voto do relator, a Quinta Turma manteve o provimento do recurso do Ministério Público e determinou 

ao TJRJ que prossiga no julgamento das alegações da defesa, afastada a tese de ausência de tipicidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Segunda Turma, valores recebidos por conta de liminar cassada devem ser restituídos 

ao erário 

 

A Segunda Turma reafirmou o entendimento de que os valores recebidos por servidores públicos em razão de 

decisão judicial precária, posteriormente reformada, devem ser restituídos ao erário. Para o colegiado, nesses 

casos, não há hipótese de boa-fé no recebimento ou de geração de falsa expectativa pela administração. 

 

O colegiado reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que impedia a União de 

descontar os valores pagos em razão de uma decisão liminar, posteriormente cassada. 

 

O recurso analisado pelo STJ teve origem em ação coletiva ajuizada pelo Sindicato dos Servidores da Justiça 

Federal no Rio de Janeiro, na qual se buscava a declaração de ilegalidade do desconto correspondente ao que 

os servidores receberam após a concessão de uma liminar em mandado de segurança. O Tribunal Superior do 

Trabalho acabou denegando o mandado e cassando a liminar. 

 

Em primeiro grau, o juízo determinou que a União se abstivesse de fazer os descontos. A sentença foi mantida 

pelo TRF2. 

 

Temas 1.009 e 531 dos recursos repetitivos não se aplicam ao caso 

 

A ministra Assusete Magalhães, relatora do recurso da União, destacou inicialmente que o caso não se amolda 

ao Tema Repetitivo 531, no qual se estabeleceu que, quando a administração pública interpreta erroneamente 

uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, é criada uma falsa expectativa de que os valores 

recebidos são legais e definitivos, o que impede o desconto posterior, ante a boa-fé de quem recebeu. 
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Ainda segundo a magistrada, também não se aplica o Tema 1.009, em que ficou definido que os pagamentos 

indevidos aos servidores, decorrentes de erro administrativo, não embasado em interpretação errônea ou 

equivocada da lei pela administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor 

comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com a demonstração de que não lhe era possível constatar o erro. 

 

Segundo a relatora, em vez de intepretação errônea de lei ou de erro administrativo, o caso diz respeito ao 

recebimento de valores por meio de decisão judicial precária – situação na qual, conforme precedentes do STJ, 

não é possível admitir a existência de boa-fé, pois a administração não gerou falsa expectativa ao fazer os 

pagamentos. 

 

Nesses precedentes, apontou a ministra, concluiu-se que a adoção de entendimento diverso desvirtuaria o próprio 

instituto da antecipação de tutela, tendo em vista que um de seus requisitos legais é a inexistência de risco de 

irreversibilidade. 

 

Restituição de valores seguiu devido processo legal 

 

Em seu voto, Assusete Magalhães comentou que a restituição de valores foi precedida do devido processo legal, 

com a abertura de prazo para manifestação dos servidores sobre a determinação de devolução do montante. 

 

"A própria inicial da presente ação coletiva esclarece que foi apresentada defesa administrativa pelos servidores, 

que foi desacolhida, após o que foi expedido o ofício circular intimando os servidores do indeferimento do pleito", 

afirmou a ministra ao dar provimento ao recurso da União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de restituição de pagamento indevido em serviço de TV por assinatura prescreve em 

dez anos 

 

A ação para pedir devolução de valores cobrados indevidamente em serviços de TV por assinatura, não previstos 

no contrato, sujeita-se à norma geral da prescrição em dez anos, conforme o artigo 205 do Código Civil de 2002. 

 

Com base nesse entendimento, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJRS), que estabeleceu o prazo de três anos para o pedido de devolução de taxas de serviços cobradas de 

forma indevida por empresa de TV por assinatura. 

 

Segundo os autos, uma usuária, que sempre manteve em dia o pagamento do serviço, passou a receber e-mails 

e ligações da empresa com a cobrança de supostas faturas em atraso. Ela descobriu depois que as cobranças 

se referiam a duas assinaturas extras que nunca contratou, mas estavam cadastradas em seu nome, em outro 

Estado. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052022-Para-Segunda-Turma--valores-recebidos-por-conta-de-liminar-cassada-devem-ser-restituidos-ao-erario.aspx


    
 

   
 

 

Devido a essa situação, a consumidora teve bloqueados os canais de TV e também o acesso ao cadastro no site 

da empresa. Na ação ajuizada contra a operadora, entre outros pedidos, ela cobrou a restituição de valores pagos 

por serviços que não contratou: locação de equipamento opcional (ponto extra) e taxa de licenciamento de 

software e segurança de acesso. 

 

Presença de relação contratual prévia 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a usuária pediu a reforma do acórdão do TJRS, sustentando que o 

prazo prescricional da ação deveria ser de dez anos – o mesmo que a jurisprudência da corte reconhece para o 

pedido de devolução de tarifas telefônicas cobradas indevidamente. 

 

O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que a Corte Especial do STJ consolidou o entendimento de 

que a discussão acerca da cobrança indevida de valores constantes de relação contratual e eventual repetição 

do indébito não se enquadra na hipótese da prescrição trienal prevista pelo artigo 206, parágrafo 3º, IV, do Código 

Civil, porque há causa jurídica (relação contratual prévia em que se debate a legitimidade da cobrança) e porque 

a ação de repetição de indébito é específica (EAREsp 750.497). 

 

Segundo o magistrado, a ação de enriquecimento sem causa ou ação in rem verso, na qual incide a prescrição 

de três anos, tem natureza subsidiária e possui como requisitos: o enriquecimento de alguém; o empobrecimento 

correspondente de outrem; a relação de causalidade entre ambos; a ausência de causa jurídica e a inexistência 

de ação específica (EREsp 1.523.744). 

 

Demanda específica de repetição de indébito 

 

Na hipótese analisada, porém – destacou o relator –, há uma demanda específica de repetição de indébito, cuja 

causa jurídica decorre de contrato de prestação de serviço de TV por assinatura via satélite, em que se debate a 

legitimidade da cobrança de valores referentes a pontos extras e taxas não previamente acordados entre as 

partes. 

 

No entender do ministro, "não sendo hipótese de ação subsidiária de enriquecimento sem causa, deve ser 

aplicada a norma geral do lapso decenal (artigo 205 do CC/2002), e não a do prazo especial de três anos (artigo 

206, parágrafo 3º, IV, do CC/2002)". 

 

Ao dar provimento ao recurso da consumidora, o ministro Antonio Carlos Ferreira observou que a decisão do 

TJRS de manter o prazo de prescrição trienal para o pedido de restituição dos valores pagos indevidamente 

negou vigência ao disposto no artigo 205 do CC/2002. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052022-Pedido-de-restituicao-de-pagamento-indevido-em-servico-de-TV-por-assinatura-prescreve-em-dez-anos.aspx
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